PARECER Nº 1322, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 571, DE 2016


De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a gratuidade no transporte aos servidores da Fundação CASA. 


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 97ª a 101ª Sessões Ordinárias, de 01 a 08 de agosto de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar as empresas concessionárias de transporte coletivo metropolitano e intermunicipal, a transportar gratuitamente os servidores da Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – CASA, e os funcionários das organizações não governamentais e das empresas terceirizadas que prestem serviços e atuem nas unidades da Fundação CASA.

Determina, também, que a Fundação CASA poderá realizar licitação pública para contratar veículos destinados ao transporte coletivo gratuito de seus servidores e terceirizados.

Primeiramente, em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, entendemos que a medida disciplina matéria relativa à concessão e permissão dos serviços púbicos de transporte coletivo e é, portanto, de natureza administrativa, competindo ao Governador, na qualidade de Chefe da Administração Pública, propô-la segundo critérios de oportunidade e conveniência por ele apreciados, nos termos do artigo 47, II e XVIII, da Constituição do Estado.  

A isenção tarifária para usuários após a assinatura do contrato de concessão implica alteração unilateral das condições originais da concessão, o que acarreta aumento dos encargos ou a redução dos benefícios dos contratados, a dar ensejo ao reequilíbrio da equação econômica do contrato.

Assim, sabemos que qualquer alteração no contrato de concessão decorre dos termos ajustados entre a Administração Pública e a empresa concessionária, e a propositura ao conceder a gratuidade no transporte público afronta o princípio da harmonia entre os poderes na medida em que o Poder Legislativo interfere na gestão de contratos de competência exclusiva do Poder Executivo, introduzindo alterações unilaterais nos contratos administrativos e causando ingerência indevida de um poder sobre o outro.

O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no mesmo sentido:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.304/02 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. EXCLUSÃO DAS MOTOCICLETAS DA RELAÇÃO DE VEÍCULOS SUJEITOS AO PAGAMENTO DE PEDÁGIO. CONCESSÃO DE DESCONTO, AOS ESTUDANTES, DE CINQÜENTA POR CENTO SOBRE O VALOR DO PEDÁGIO. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS CELEBRADOS PELA ADMINISTRAÇÃO. VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA HARMONIA ENTRE OS PODERES. AFRONTA. 

1. A lei estadual afeta o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de obra pública, celebrado pela Administração capixaba, ao conceder descontos e isenções sem qualquer forma de compensação. 

2. Afronta evidente ao princípio da harmonia entre os poderes, harmonia e não separação, na medida em que o Poder Legislativo pretende substituir o Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados.

 3. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente.” (ADI 2733/ES, rel. Min. Eros Grau, j. 26/10/2005, Pleno) (Grifos Nossos)

Destacamos, também, que o artigo 2º da propositura pretende disciplinar matéria relativa à norma geral de licitação e contratação, cuja competência legiferante é privativa da União, conforme disposto no artigo 22, XXVII, da Constituição Federal.

O Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de se manifestar sobre o tema, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 3.670-0/DF, em que foi relator o Ministro Sepúlveda Pertence, cuja decisão, publicada em 18/05/2007, segue abaixo transcrita:

"EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade: L. Distrital 3.705, de 21.11.2005, que cria restrições a empresas que discriminarem na contratação de mão-de-obra: inconstitucionalidade declarada.

  1. Ofensa à competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de licitação e contratação administrativa, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais de todos os entes da Federação (CF, art. 22, XXVII) e para dispor sobre Direito do Trabalho e inspeção do trabalho (CF, arts. 21, XXIV e 22, I).

2. Afronta ao art. 37, XXI, da Constituição da República – norma de observância compulsória pelas ordens locais – segundo o qual a disciplina legal das licitações há de assegurar a “igualdade de condições de todos os concorrentes”, o que é incompatível com a proibição de licitar em função de um critério – o da discriminação de empregados inscritos em cadastros restritivos de crédito -, que não tem pertinência com a exigência de garantia do cumprimento do contrato objeto do concurso.” (Grifos Nossos)
Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 571, de 2016.

a) Caio França – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 23/11/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Caio França – Márcio Camargo – Marcos Zerbini – Célia Leão – Professor Auriel – Geraldo Cruz – Gilmaci Santos – André Soares 

